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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ROMARIO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : EDUARDO MARZOLLO NEVES - RJ110677
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. INADMISSIBILIDADE DA
IMPETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu da ordem de , alegando nulidade nohabeas corpus
reconhecimento fotográfico realizado sem observância do artigo 226,
inciso II, do Código de Processo Penal.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se o  pode serhabeas corpus
utilizado como substituto de revisão criminal para reexaminar
decisão condenatória já transitada em julgado, especialmente em
casos de alegada nulidade no reconhecimento de pessoa.
III. Razões de decidir
3. O Superior Tribunal de Justiça não admite emhabeas corpus 
substituição a recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos
de flagrante ilegalidade.
4. No caso, não se verifica flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a fundamentação para a definição
da pena é idônea e compatível com a jurisprudência.
5. A reincidência do réu e a valoração negativa das circunstâncias
judiciais justificam a imposição do regime fechado.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

1. O  não pode ser utilizado comoTese de julgamento: habeas corpus
substitutivo de revisão criminal para reavaliar decisão transitada em
julgado. 2. A inexistência de flagrante ilegalidade impede a
concessão da ordem de ofício.

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 33, § 2º, "b".

STJ, AgRg no HC 890.131/DF, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 17.09.2024; STJ, AgRg no
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HC 923.644/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j.
30.09.2024; AgRg no HC n. 936.669/MG, Rel. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024

; AgRg no HC n. 935.774/SP, Rel. Ministro Antonio3/10/2024
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024

.3/10/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar22/05/2025 28/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ROMARIO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : EDUARDO MARZOLLO NEVES - RJ110677
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO.CORPUS
INADMISSIBILIDADE DA IMPETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu da ordem de , alegando nulidade nohabeas corpus
reconhecimento fotográfico realizado sem observância do artigo 226,
inciso II, do Código de Processo Penal.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se o  pode serhabeas corpus
utilizado como substituto de revisão criminal para reexaminar
decisão condenatória já transitada em julgado, especialmente em
casos de alegada nulidade no reconhecimento de pessoa.

III. Razões de decidir

3. O Superior Tribunal de Justiça não admite emhabeas corpus 
substituição a recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos
de flagrante ilegalidade.

4. No caso, não se verifica flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a fundamentação para a definição
da pena é idônea e compatível com a jurisprudência.
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5. A reincidência do réu e a valoração negativa das circunstâncias
judiciais justificam a imposição do regime fechado.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. O  não pode ser utilizado comoTese de julgamento: habeas corpus
substitutivo de revisão criminal para reavaliar decisão transitada em
julgado. 2. A inexistência de flagrante ilegalidade impede a
concessão da ordem de ofício.

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 33, § 2º, "b".

STJ, AgRg no HC 890.131/DF, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 17.09.2024; STJ, AgRg no
HC 923.644/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j.
30.09.2024; AgRg no HC n. 936.669/MG, Rel. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024

; AgRg no HC n. 935.774/SP, Rel. Ministro Antonio3/10/2024
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024

.3/10/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por ROMÁRIO DO
NASCIMENTO contra a decisão monocrática (fls. 653-655) que não conheceu
da ordem de .habeas corpus

O agravante alega que o  deveria ser conhecido, umahabeas corpus
vez que a nulidade suscitada - relacionada com o reconhecimento irregular de
pessoa - foi apreciada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em
diversas oportunidades, tanto na apelação quanto na decisão que inadmitiu o
recurso especial e no julgamento da revisão criminal.

Sustenta que o reconhecimento fotográfico foi realizado sem a
observância do artigo 226, inciso II, do Código de Processo Penal,
comprometendo a validade da condenação.

Argumenta que a nulidade do procedimento é manifesta e que sua
análise não configuraria inovação recursal, pois houve prévio enfrentamento
da matéria pelo Tribunal de origem.

Invoca precedentes da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,
notadamente o julgamento do  n. 598.886/SC, para demonstrarHabeas Corpus
que o descumprimento do artigo 226 do Código de Processo Penal gera
nulidade do reconhecimento, ainda que posteriormente ratificado em juízo, se
desacompanhado de outras provas autônomas.
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Reitera a alegação de nulidade absoluta do processo, por violação das
formalidades legais no reconhecimento pessoal, enfatizando que a condenação
foi fundada em prova ilícita, sem o devido respeito às garantias do
contraditório e da ampla defesa.

Assevera que, nos termos do artigo 648, inciso VI, do Código de
Processo Penal, a coação ilegal decorrente de processo manifestamente nulo
autoriza a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado para denegar a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Consta das informações, às fls. 649/650 que a condenação do ora

agravante transitou em julgado em data anterior à da impetração do . writ
De acordo com o entendimento consolidado do Superior Tribunal de

Justiça (STJ), o  não pode ser utilizado como substituto dehabeas corpus
revisão criminal para reexaminar decisão condenatória já transitada em
julgado, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

Isso porque, nos termos do art. 105, I, e"", da Constituição Federal, a
competência do STJ se restringe ao processamento e julgamento de revisões
criminais relativas aos seus próprios julgamentos.

Confira-se:

ROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.P
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO.
NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR.  CONDENAÇÃO TRANSITADA EM

AGRAVOJULGADO. INADMISSIBILIDADE DA IMPETRAÇÃO. 
DESPROVIDO.
I - O trânsito da decisão condenatória impede a impetração de
habeas corpus perante esta Corte, porquanto a competência do
Superior Tribunal de Justiça, prevista no art. 105, I, "e", da
Constituição Federal, restringe-se ao processamento e
julgamento de revisões criminais de seus próprios julgados. 
Precedentes.
[...]  (AgRg no HC n. 918.764/CE, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ,30/10/2024 6/11/2024
grifamos)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ROUBO QUALIFICADO.  REVISÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO E
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE.
REVOLVIMENTO DE PROVA. ÓBICE NA VIA ELEITA.
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
III. Razões de decidir 5.  O Superior Tribunal de Justiça não
admite habeas corpus em substituição a recurso próprio ou

, salvo em casos de flagrante ilegalidade.revisão criminal
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6. No caso, não se verifica flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a fundamentação para a definição
da pena é idônea e compatível com a jurisprudência.
7. A reincidência do réu e a valoração negativa das circunstâncias
judiciais justificam a imposição do regime fechado.
IV. Dispositivo e tese 8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de revisão criminal para reavaliar decisão transitada em
julgado. 2. A inexistência de flagrante ilegalidade impede a concessão
da ordem de ofício."
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;
Código Penal, art. 33, § 2º, "b".Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 890.131/DF, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, j. 17.09.2024; STJ, AgRg no HC 923.644/PR, Rel. Min. Og
Fernandes, Sexta Turma, j. 30.09.2024; AgRg no HC n. 936.669/MG,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no HC n. 935.774/SP, Rel.30/9/2024 3/10/2024
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de . 30/9/2024 3/10/2024 (AgRg no HC n. 937.869/PR, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe4/11/2024
de , grifamos)7/11/2024

Ademais, como bem observado no parecer do Ministério Público
Federal (fls. 624/625),

 questão não foi apreciada pela Corte de origem na profundidade ema
que ora apresentada. Isto é, o TJRJ não apreciou se houve o
cumprimento das diretrizes legais quando do reconhecimento
extrajudicial. Esse quadro implica o não conhecimento da questão, a
fim de se evitar indevida supressão de instância. De toda sorte, de
acordo com as premissas fáticas traçadas no acórdão recorrido, não

.se verifica flagrante ilegalidade na condenação penal
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 939.866 / RJ
Número Registro: 2024/0318111-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00443039620208190001 0180059712020 01904959520208190001 180059712020
1904959520208190001 443039620208190001

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO MARZOLLO NEVES
ADVOGADO : EDUARDO MARZOLLO NEVES - RJ110677
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : ROMARIO DO NASCIMENTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMARIO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : EDUARDO MARZOLLO NEVES - RJ110677
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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